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Origem: Gabinete de Comunicação Social do Município de João Pessoa 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício de 2016 

Responsáveis: Marcos Vinicius Sales Nóbrega (período de 01/01/ a 01/04) 

Marcio Diego Fernandes Tavares de Albuquerque (período de 05/04 a 21/06) 

Josival Pereira de Araujo (período de 22/06 a 31/12) 

Advogado: Carlos Roberto Batista Lacerda (OAB/PB 9450) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. Governo Municipal. Administração Direta. 

Gabinete de Comunicação Social do Município de João Pessoa. Exercício de 

2016. Regularidade. Recomendação. Informação de que a decisão decorreu do 

exame dos fatos e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão. 

 

ACÓRDÃO AC2 - TC 02225/20 
 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da análise da prestação de contas anual oriunda da Gabinete de 

Comunicação Social do Município de João Pessoa, relativas ao exercício de 2016, de responsabilidade 

dos então Secretários, Senhor MARCOS VINICIUS SALES NÓBREGA (período de 01/01 a 01/04), 

Senhor MARCIO DIEGO FERNANDES TAVARES DE ALBUQUERQUE (período de 05/04 a 21/06) 

e Senhor JOSIVAL PEREIRA DE ARAUJO (período de 22/06 a 31/12). 

A matéria foi analisada pelo Órgão de Instrução deste Tribunal, lavrando-se o relatório 

inicial de fls. 39/45 pelo Auditor de Contas Públicas (ACP) José Sérgio Pinheiro Machado Filho, 

subscrito pelo ACP Sebastião Taveira Neto (Chefe de Divisão), com as colocações e observações a 

seguir resumidas: 

1. A prestação de contas foi encaminhada dentro do prazo legal. 

2. Conforme Lei Municipal 13.161/2016 – Lei Orçamentária Anual, referente ao 

exercício de 2016, foi fixada para as unidades orçamentárias 22102, 22104 e 22105 a despesa no 

montante de R$20.930.000,00, equivalente a 0,82% da despesa total autorizada na LOA 

(R$2.550.411,094,00), havendo abertura de créditos adicionais no valor de R$1.100.000,00 e anulações 

de R$10.228.286,00, perfazendo um total autorizado de R$11.801.714,00. 
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3. Execução orçamentária de acordo com o SAGRES (despesas autorizadas): 

 

4. As despesas empenhadas no exercício totalizaram R$9.483.430,08 (UO’s 22102 e 

22105), correspondendo a 80,36% do valor total de créditos orçamentários autorizados para o exercício, 

sendo pago o montante de R$8.984.308,30: 

 

5. Despesas por programa, por ação e por elemento de despesa: 

 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 

PROCESSO TC 05357/17 
 

 

3/12 

 

6. As despesas com pessoal e encargos sociais, cujo valor foi de R$3.112.308,53, 

representaram 32,83% das despesas empenhadas: 

 

7. Sobre a gestão de pessoal consta no relatório inicial: 
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8. Ao se consultar ao SAGRES 50.0 na dotação 22102 (única na qual foram realizadas 

despesas com pessoal) se verifica que foram gastos R$1.731.711,64 com contratações por tempo 

determinado e RS1.380.596,89 com vencimentos e vantagens fixas – pesoal ativo: 

 

9. A Auditoria ainda comentou: 
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10. A análise da presente prestação de contas deu-se dentro dos princípios geralmente 

aceitos de Auditoria. 

11. Ao término do sobredito relatório, a Auditoria consignou irregularidades (fl. 44): 

12. Citações às fls. 48, 180 e 181. Defesas acompanhadas de documentos (fls. 52/168 e 

190/199), sendo analisadas pela Auditoria em relatórios de fls. 175/177 e 207/235, da lavra dos ACP’s 

Fernando de Carvalho Paiva e Arlindo Fortunato da Silva, respectivamente, subscritos pelo ACP 

Sebastião Taveira Neto (Chefe de Divisão), concluindo pela manutenção das seguintes irregularidades, 

atribuindo-as de forma comum aos ex-Gestores: 

12.1. Não houve análise comparativa ou justificativa para as ações contempladas no 

QDD, não realizadas; 

12.2. Relação dos procedimentos licitatórios iniciados ou executados no exercício foi 

encaminhada de forma incompleta, em desobediência ao disposto no artigo 11, II, 

RN 03/2010; 

12.3. O inventário de bens móveis e imóveis do Gabinete foi enviado, porém sem 

identificação da sua data de incorporação, contrariando o disposto no artigo 11, 

inciso VI, da RN 03/2010. 

13. Os autos foram ao Ministério Público de Contas que, em parecer de fls. 231/233, da 

lavra da Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira, assim opinou pela: 

 

14. O processo foi agendado para a presente sessão, com as comunicações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do controle, 

cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca conformar 

necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o controle, para a 

defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para assegurar a cada ente 

da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, uma atuação da 

Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, 

moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do controle avaliar a aplicação 

de recursos públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons resultados 

(aplicação com eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade). 

Na visão do eminente Professor Airton Rocha da Nóbrega1, da Escola Brasileira de 

Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas, eficiência e regularidade podem ser assim 

avaliadas: 

“Necessário, principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos 

administrativos, as normas sobre normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento de 

demonstração da regularidade dos atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos que, dentro 

do contexto da legalidade, tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a Administração, 

proporcionando, de modo oportuno, sempre bons resultados para a sociedade”. 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O olhar tão somente no último pode levar o controle 

a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o 

colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das 

necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas Públicas 

Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à sociedade 

obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, etc., o que, 

sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.2 

 
1 NÓBREGA, Airton Rocha da. (Advogado e Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio 

Vargas). O Princípio Constitucional de Eficiência. In http://www.geocities.com. 
2 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59.  
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No caso dos autos, conforme o SAGRES, foi observado gasto com servidores contratados 

por tempo determinado, todavia, não é de competência da Gabinete de Comunicação Social e sim do 

Chefe do Executivo Municipal, estando o fato sendo apurado na PCA da Prefeitura Municipal de João 

Pessoa relativa ao exercício de 2014 – Processo TC 04682/15. 

Naquele processo, quando da verificação de cumprimento de decisão, o Tribunal decidiu, 

através do Acórdão APL – TC 00120/20: 

 

Em sede de recurso de revisão a decisão foi mantida (Acórdão APL – TC 00277/20). 

Feita esta introdução, adoto o Parecer do MPC como base para o voto: 
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A Resolução Normativa RN - TC 03/2010 trata no art. 11 das contas dos titulares das 

Secretarias de Estado, bem como dos demais Entes da Administração Direta do Poder Executivo 

Estadual e dos Municípios com coeficiente individual do Fundo de Participação dos Municípios – FPM 

superior a 04, por força do § 3º, incluído pela Resolução Normativa RN – TC 10/2013. 
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Não contempla, porém, o envio do número do registro na Controladoria Geral do Estado 

(CGE) como aduziu a Auditoria. 

Com exceção da Concorrência 001/2013 e do Pregão Presencial 052/2012, em vista do 

tempo decorrido, constam as informações sobre as licitações (fl. 19) no Portal da Transparência 

Municipal. Sob as abas existentes constam, inclusive, cópias de todas as notas de empenho decorrentes 

de cada licitação, nas quais se pode colher informações detalhadas, até mesmo sobre as fontes de 

recursos, empresas participantes e vencedoras. O valor também reclamado pelo órgão técnico consta da 

aba “informações gerais”: 
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Assim, cabem recomendações no sentido de aprimorar os procedimentos para que as 

informações constantes na relação sejam encaminhadas em sua completude. 

As eivas remanescentes são relativas ao envio da PCA com a falta de um documento e 

envio de dois documentos incompletos. Assim, cabe dispensar as ressalvas, sem prejuízo das 

recomendações. 

Diante do exposto, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 

I) JULGAR REGULARES as contas; II) RECOMENDAR à atual gestão da Secretaria guardar estrita 

observância aos termos das diversas Resoluções Normativas emanadas desta Corte de Contas; e III) 

INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos autos, sendo suscetível 

de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências especiais do Tribunal, 

vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos do art. 140, § 1º, inciso 

IX do Regimento Interno do TCE/PB. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 

PROCESSO TC 05357/17 
 

 

12/12 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 05357/17, referentes ao exame 

das contas anuais oriundas da Gabinete de Comunicação Social do Município de João Pessoa, 

relativas ao exercício de 2016, de responsabilidade do Senhor MARCOS VINICIUS SALES 

NÓBREGA, do Senhor MARCIO DIEGO FERNANDES TAVARES DE ALBUQUERQUE e do 

Senhor JOSIVAL PEREIRA DE ARAUJO, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (2ª CAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta 

data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULAR a prestação de contas; 

II) RECOMENDAR à atual gestão da Secretaria guardar estrita observância aos termos 

das diversas Resoluções Normativas emanadas desta Corte de Contas; e 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 

do art. 140, § 1º, inciso IX do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 15 de dezembro de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

15 de Dezembro de 2020 às 18:28

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

15 de Dezembro de 2020 às 19:39


